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Constituinte separa sindicato do Estado e libera greve 
BRASÍLIA —A Constituinte decidiu 

que é livre a organização sindical e que o 
Estado não pode mais intervir nas entida
des representativas dos trabalhadores. A 
decisão põe fim ao tradicional atrelamen-
tO/dos-sindicatos ao Estado no Brasil, que 
perdura há quase cinquenta anos, desde 
que Getúlio Vargas se inspirou no modelo 
da Carta dei Lavoro, da Itália fascista, 
para lançar as bases da estrutura sindical 
no país. Também foi assegurado o direito 
de greve a todos os trabalhadores, mesmo 
os que exerçam atividade nos serviços 
considerados essenciais. A lei é que vai 
decidir o que é serviço essencial e como 
deverá operar em caso de greve. 

Atualmente, a greve é um direito dos 
trabalhadores que não exercem atividade 
em serviços considerados essenciais, como 
transporte coletivo, energia, saúde e ban
cos, entre outros. Através denegociação, 
foi excluído do texto original a proibição 
de greve de inciativa patronal: tais graves 
continuarão porém proibidas, como esta
belece o atual Código Penal. Quanto às 
greves dos trabalhadores, não mais serão 
julgadas por tribunais, como ocorre hoje, 
ficando sua oportunidade e validade ex
clusivamente por responsabilidade das ca
tegorias profissionais. 

No entanto, se liberou os sindicatos da 
intervenção estatal, a Constituinte mante
ve outra herança da época getulista: o 
imposto sindical, que constinuará sendo 
descontado em folha, uma vez ao ano. 
Continua proibida, porém, a criação de 
vários sindicatos de uma mesma categoria 
numa mesma base territorial ( município 
ou grupo de municípios). 

U n i c i d a d e — Depois de rejeitar a 
tese do pluralismo sindical, o plenário, 
por 340 votos a 103 e 42 abstenções, 
aprovou o princípio da unicidade sindical, 
num debate que subverteu inteiramente as 
alianças tradicionais da Constituinte. De 
um lado, defendendo o pluralismo, fica
ram o PT, o PFL, o PTB e o PDS. De 
outro, o PMDB, o PCB, o PC do B, o 
PDT e o PSB. 

Assim, sucederam-se na tribuna as 
dobradinhas mais inesperadas: Afif Do
mingos (PL-SP), líder empresarial, e Luís 
Gushiken (PT-SP), dirigente bancário, 
contra Edmilson Valenti (PC do B-RJ), 
metalúrgico, e Mário Lima (PMDB-BA), 
líder petroleiro. Na rodada seguinte de 
discursos, falaram a favor do pluralismo 
Luís Inácio Lula da Silva (PT-SP) e Carlos 
Chiarelli (PFL-RS) e contra José Fogaça 
(PMDB-RS) e Roberto Freire (PCB-PE). 

Na hora da votação, as surpresas con
tinuaram. Sentados na última fileira, lado 
a lado, os deputados Paulo Delgado, do 
PT, e Rosa Prata, pemedebista ligado a 
UDR, ambos mineiros, decobriram que 
estavam votando na mesma proposta — 
talvez pela primeira vez na Constituinte. 

A Constituinte também decidiu man
ter a contribuição sindical — paga obriga
toriamente por todos os trabalhadores aos 
sindicatos de sua categoria. Atualmente 
equivale a um dia de salário por ano. A 
decisão provocou protestos do presidente 
da CUT, Jair Meneguelli, para quem a 
contribuição é uma fonte de corrupção do 
aparelho sindical e desestimula as lideran
ças a manterem um contato permanente 
com as bases. 

O plenário aprovou ainda a estabilida
de para os dirigentes sindicais, desde o 
momento do registro de suas candidaturas 
até um ano depois do fim do exercício dos 
mandatos. Esse destaque, refletindo mais 
uma das alianças surpreendentes do dia, 
foi de co-autoria do deputado Paulo Paim 
(PT-RS), dirigente metalúrgico gaúcho, e 
do senador Marco Maciel (PFL-PE). 

D Ao defender, da tribuna, o acordo 
fechado minutos antes com a lide

rança do PMDB e a esquerda, e que 
consagrara o direito amplo e irrestrito 
de greve, o líder do PFL na Constituin
te, deputado José Lourenço, afirmou: 
"Precisamos fazer uma Constituição 
que seja amada e respeitada pelo povo e 
não repudiada pela nação. Precisamos 
de uma Carta não apenas votada pela 
maioria, mas respaldada pelo país". A 
veemência com que Lourenço defendeu 
o entendimento como único caminho 
para a Constituinte surpreendeu o ple
nário e desagradou os líderes do Cen-
trão. 

Propostas patrocinadas por tradicionais adversários caracterizaram as votações 

Voz junto aos patrões 
Nas empresas com mais de 200 

trabalhadores, os empregados elegerão 
um representante para tratar de seus 
interesses diretamente junto aos pa
trões. O dispositivo, aprovado pelo ple
nário por ampla maioria — 393 votos a 
favor, sete contra e sete abstenções — 
talvez seja o que teve a elaboração mais 
ecuménica da Constituinte. Nasceu de 
uma emenda do deputado conservador 
Roberto Cardoso Alves (PMDB-SP), 
um xiita do Centrão, preparada por um 
dirigente do PCB paulista, o engenhei
ro Ricardo Zaratinni. Na última hora, 
recebeu a co-autoria do petista Olívio 
Dutra (RS). 

Cardoso Alves e Zaratinni, embora 
situados em campos ideologicamente 
opostos, mantêm relações cordiais. Há 
alguns meses, o engenheiro comunista 
encontrou-se num restaurante da capi
tal paulista com o deputado e, em tom 
de brincadeira, disse que ele estava 
reacionário demais. Começaram a con
versar e, lá pelas tantas, trocaram ideias 
sobre a necessidade de os trabalhadores 

terem representantes para a negociação 
direta com os' patrões nas empresas. 
Concordaram nesse ponto. 

Dias depois, Zaratinni chegou em 
Brasília com uma proposta de emenda 
rascunhada, que foi encampada por 
Robertão. Ontem pela manhã, o PT 
ainda estava contra ela: temia que a 
medida pudesse ser um fator de enfra
quecimento dos sindicatos. No meio da 
tarde, virou. A proposta terminou rece
bendo o apoio quase unânime do ple
nário. 

Em outra decisão importante, a 
Constituinte aprovou por 436 votos a 
quatro e nove abstenções, emenda que 
assegura aos trabalhadores participação 
nos órgãos colegiados públicos que di
gam respeito aos seus interesses profis
sionais e previdenciário. Com isso, ór
gãos como a Previdência, o Conselho 
Nacional de Política Salarial, o Conse
lho Interministerial Salarial das Estatais 
(Cise), entre outros, segundo a Consti
tuição, terão representantes de traba
lhadores e patrões. 

Ermírio recusa convite 
mas deixa porta aberta 

Ermírio 

SÃO PAULO 
— Se a campanha 
presidencial ainda 
não chegou às 
ruas, pelo menos 
corre solta dentro 
dos gabinetes. 
Ontem, separa
dos por 15 quilo-, 
metros de distân
cia e três horas de 
diferença, ocorre
ram dois encon
tros, com Um 
mesmo tema: a sucessão do presidente 
José Sarney. No centro da capital, sonda
do por uma caravana de sete constituintes 
do PFL, o empresário António Ermirio de 
Moraes desmentiu mais uma vez que seja 
candidato, mas deixou a porta aberta para 
outras conversas. No Morumbi, o presi
dente da toda-poderosa Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo 
(FIESP), Mário Amato, propôs ao gover
nador Orestes Quércia a união dos paulis
tas em torno de um candidato à presidên
cia que represente o Estado. 

Liderados pelos senadores Agripino 
Maia (RN) e Jorge Bournhausen (SC), os 
deputados Alceni Guerra (PR), Jayme 
Santana (MA), Saulo Queirós (MG), Joa

quim Francisco (PE) e Lúcio Alcântara 
(CE), durante duas horas e meia de con
versa, tentaram convencer António Ermi
rio de Moraes, a concorrer à Presidência 
da República, como candidate do PFL. 
"Minha carreira política está encerrada", 
reafirmou categórico o empresário, obser
vando, porém, que não se furtará a outros 
encontros, porque está empenhado "em 
manter o país no caminho da democracia, 
sem retrocesso". 

O t i m i s m o — Ao final, no saguão 
do prédio que sedia a administração do 
grupo Votorantim, os parlamentares não 
se mostravam desapontados e o senador 
Bornhausen assegurava que outros encon
tros se sucederão.Ermírio, entretanto, 
não poupou argumentos para negar a 
intenção de disputar votos numa campa
nha presidencial. Na sua opinião, o suces
sor do presidente Sarney sairá das fileiras 
do PMDB, "o único partido que terá 4 mil 
cabos eleitorais (os candidatos a prefeito) 
nas ruas pedindo votos para um único 
nome". 

Além disso, ele acredita que o presi
dencialismo não sobreviverá à Constituin
te e que o futuro presidente terá mesmo 
que dividir o poder com um primeiro-
ministro, no sistema parlamentarista. 

rindpio do 
parlamentarismo 
é aprovado 

BRASÍLIA — O cargo de primeiro-
ministro será privativo de brasileiro nato. 
O princípio do parlamentarismo como 
sistema de governo, que prevê a figura do 
primeiro-ministro, foi aprovado pela 
Constituinte ao ser deliberado o Capítulo 
III que trata da nacionalidade. Os presi
dencialistas, .como o deputado Maurílio 
Ferreira Lima (PMDB-PE), fizeram ques
tão de deixar claro que se o presidencialis
mo for aprovado, em vez do parlamenta
rismo, no segundo turno a expressão prí-
meiro-minisiro desaparecerá do Capítulo 

da Nacionalidade. 
Entre os itens aprovados nesse Capí

tulo, todo brasileiro que aceitar de gover
no estrangeiro, sem licença do presidente 
da República, comissão, emprego ou pen
são, perderá a nacionalidade. O Capítulo 
foi votado rapidamente, por acordo; o 
texto, que obteve 381 votos, é uma fusão 
da proposta da Sistematização com a 
emenda do Centrão 

Certidão atesta 
que Sarney tem 
direito a 6 anos 

BRASÍLIA — O primeiro secretário 
do Senado Federal, jutahy Magalhães, 
encaminhou ao Palácio do Planalto certi
dão atestando que o presidente Sarney 
tomou posse no dia 15 de janeiro de 1985 
como vice-presidente de Tancredo Neves. 
para um mandato amparado no artigo 77. 
parágrafo 1" da Constituição, ou seja. de 
seis anos. A certidão foi remetida para o 
assessor Henrique Hargreaves, do Gabi
nete Civil. 

Toda baseada no Diário do Congresso . 
Nacional, que registrou a eleição feita 
pelo Colégio Eleitoral, a certidão diz que, 
apurados os votos, constatou-se que vota
ram 677 congressistas, com o seguinte 
resultado anunciado pelo senador Moacyr 
Dália: "Proclamo eleito presidente da 
República Federativa do Brasil, para o 
período a iniciar-se em 15 de março de 
1985, Sua Excelência o Sr. Tancredo de 
Almeida Neves, e vice-presidente, nos 
termos do disposto no parágrafo Io do 
artigo 77 da Constituição. Sua Excelência, 
o Sr. José Sarney". 

O parágrafo primeiro do artigo 77 da 
Constituição diz que o vice-presidente é 
eleito junto com o presidente, e o seu 
mandato fixado em seis anos. Eia constitui 
documento suficiente para o presidente 
Sarney ingressar no Supremo Tribunal 
Federal, a fim de saber se o mandato de, 
seis anos é direito adquirido. 


